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A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, EM CUMPRIMENTO AOS ARTIGOS 133 E 

136 DO REGIMENTO INTERNO, REALIZARÁ SUA 15ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 2ª 

SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA, AGENDADA PARA OCORRER NA SALA 

DE REUNIÕES DAS COMISSÕES ÀS 09h DO DIA 28 DE MAIO DE 2024, COM A SEGUINTE 

PAUTA: 

 

I. Discussão e votação: 

a) Ata da 14ª Reunião Ordinária da CCJ. 

 

II. Ordem do dia: 

a) Discussão e votação das matérias: 

 

 
DEPUTADO SÉRGIO GUIMARÃES 

 

PL./0450/2023, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Declara de utilidade pública a 

Associação Esportiva Sócio Cultural Navegantes que Ginga pela Vida, de Navegantes, e altera 

o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que „'Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina‟''. 

 

PL./0474/2023, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Declara de utilidade pública a 

Associação Beneficente Cultural e Assistencial dos Pescadores do Gravatá, de Penha, e altera 

o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que „Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina‟". 

 

 

DEPUTADO VOLNEI WEBER 

 

PL./0134/2024, de autoria do Deputado Pepê Collaço, que “Declara de utilidade pública 

Associação de Voleibol Tubaronense - AVT, de Tubarão e Altera o Anexo Único da Lei nº 

18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal 

entidade”. 

 

PL./0164/2024, de autoria do Deputado Napoleão Bernardes, que “Altera a Lei n. 17.565, de 

2018, para declarar o Cooperativismo Catarinense integrante do Patrimônio Cultural Imaterial 

do Estado de Santa Catarina”. 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KPEEQ/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zJepg/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5q7j3/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NrEex/tramitacoes
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PL./0181/2024, de autoria da Deputada Paulinha, que “Altera a Lei n°. 16.722, de 08 de 

outubro de 2015, que "Consolida as Leis que conferem denominação adjetiva aos Municípios 

catarinenses‟, para reconhecer o Município de Treze Tilías como „Cidade mais Austríaca de 

Santa Catarina”. 

 

 

DEPUTADO FABIANO DA LUZ 

 

MSV./1415/2022, de autoria do Governador do Estado, que “Veto Total ao Projeto de Lei n° 

448/2021, que "Altera o art. 132-A da Lei no 14.675, de 2009, que 'Institui o Código Estadual do 

Meio Ambiente e estabelece outras providências', para estabelecer critério de acessibilidade 

viável a imóvel, rural ou urbano, pelo interior de unidade de conservação de proteção integral". 

 

MSV./0413/2024, de autoria do Governador do Estado, que “Veto Total ao Projeto de Lei nº 

035/2023, de autoria do Deputado Matheus Cadorin, que „Altera a Lei nº 16.971, de 2016, que 

"Institui o Tratamento Favorecido e Simplificado para o Microprodutor Primário do Estado de 

Santa Catarina e estabelece outras providências‟, para o fim de tratar do Manual de Boas 

Práticas (MBP) e de Procedimento Operacional Padrão (POP)". 

 

PLC./0023/2023, de autoria do Deputado Massocco, que “Altera o art. 9º da Lei 

Complementar nº 831, de 31 de julho de 2023 para o fim de incluir no programa cursos de 

graduação novos já autorizados”. 

 

PL./0118/2024, de autoria do Deputado Fernando Krelling, que “Altera o Anexo I da lei nº 

16.720, de 2015, que „Consolida as Leis que dispõe sobre denominação de bens públicos no 

âmbito do Estado de Santa Catarina‟, para o fim de denominar Professora Eliane Aparecida da 

Silva Folster, o ginásio de esportes da Escola de Educação Básica Professora Zulma Becker, 

localizada no Município de Santo Amaro Da Imperatriz”. 

 

 

DEPUTADO TIAGO ZILLI 

 

PL./0093/2024, de autoria do Deputado Jair Miotto, que “Fica instituída a „Semana Estadual 

dos esportes eletrônicos‟, a ser celebrada, anualmente, na primeira semana do mês de 

outubro, no Estado de Santa Catarina”. 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NYaZw/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/bzJD5/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KBVW4/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KD96l/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zLjbk/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KgVkB/tramitacoes
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PL./0098/2024, de autoria do Deputado Altair Silva, que “Dispõe sobre a implantação de 

rampas de escape nas rodovias do Estado”. 

 

PL./0140/2024, de autoria do Deputado Dr. Vicente Caropreso, que “Declara de utilidade 

pública a Associação Recreativa e Cultural Buxa Futebol Sete, de Florianópolis, e Altera o 

Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que „Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina‟ para fazer constar 

nele o nome de tal entidade”. 

 

 

DEPUTADO MARCIUS MACHADO 

 

Devolução de vista ao PL./0323/2023, de autoria do Deputado Emerson Stein, que “Altera o 

art. 6º da Lei nº 7.541, de 1988, que „Dispõe sobre as taxas estaduais e dá outras 

providências‟, para incluir os guardas municipais dentre os servidores isentos da taxa de 

serviços gerais relativa à emissão, alteração e revalidação da Carteira Nacional de Habilitação”. 

 

PL./0073/2024, de autoria do Deputado Marcos da Rosa, que “Altera a Lei nº 18.721, de 30 

de outubro de 2023, que dispõe sobre normas relativas ao Imposto de Transmissão Causa 

Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos (ITCMD), para excluir a aplicação de multa de 

mora sobre as parcelas do imposto que não estejam vencidas”. 

 

PL./0402/2023, de autoria do Deputado Sargento Lima, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade 

de instalação de Sirenes de Alerta em Áreas de Risco Mapeadas pelos Órgãos Responsáveis 

pelo Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0136/2024, de autoria do Governador do Estado, que “Denomina „Cabo PM Luiz 

Fernando de Oliveira‟ o 21º Batalhão de Polícia Militar, com sede no Município de 

Florianópolis”. 

 

PL./0137/2024, de autoria do Governador do Estado, que “Denomina „1º Tenente PM João 

Luiz Maus‟ o 8º Comando Regional de Polícia Militar, com sede no Município de Tubarão”. 

 

PL./0182/2024, de autoria do Deputado Fernando Krelling, que “Cria a carteira de 

identificação do portador de próteses e placas metálicas no âmbito do Estado de Santa 

Catarina e dá outras providências”. 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5qRbP/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zWxZx/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zVEQO/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/K9Q3Q/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/z6xPq/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/K4gdJ/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NQRE8/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zEoky/tramitacoes
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DEPUTADO PEPÊ COLLAÇO 

 

PL./0148/2024, de autoria do Deputado Nilso Berlanda, que “Denomina Hidrovia Rio Itajaí-

Açu o trecho que vai do Porto de Itajaí à Ponte da BR-101, no Município de Itajaí, e altera o 

Anexo I da Lei nº 16.720, de 2015, que „Consolida as Leis que dispõem sobre denominação de 

bens públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina‟". 

 

PL./0168/2024, de autoria do Deputado Jessé Lopes, que “Declara de utilidade pública a 

Associação Catarinense de Defesa dos Direitos Constitucionais - do Município de Blumenau e 

Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que „Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina‟ para 

fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

PL./0133/2024, de autoria do Deputado Camilo Martins, que “Declara de utilidade pública o 

Instituto Saber e Recriar, de Palhoça e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 

„Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito 

do Estado de Santa Catarina‟ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

 

DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO 

 

PL./0253/2023, de autoria do Deputado Marcius Machado, que “Veda aos estabelecimentos 

de ensino da rede pública estadual a utilização de dispositivos que emitem avisos sonoros de 

indicação dos horários de início e término de aulas e adota outra providência”. 

 

PL./0162/2024, de autoria do Deputado Oscar Gutz, que “Institui o Abril Amarelo, mês 

dedicado a ações de conscientização sobre a importância da defesa da propriedade privada e 

altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, de 2022, que „Consolida as leis que instituem datas e 

eventos alusivos no âmbito do Estado de Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial do 

Estado‟, para incluir referida data alusiva no Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina”. 

 

PL./0034/2024, de autoria da Deputada Paulinha, que “Disciplina condições para a utilização 

de equipamentos celulares e outros dispositivos eletrônicos nas unidades escolares públicas e 

privadas situadas no Estado de Santa Catarina”. 

 

 

 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NpkJY/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/NO1am/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KPZ0q/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/5n8ly/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zJybb/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zLPav/tramitacoes
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DEPUTADO CAMILO MARTINS 

 

OF./0002/2024, de autoria do Governador do Estado, que “Mensagem do Senhor Governador 

do Estado, encaminhando minuta de alteração do Estatuto Social da Centrais Elétricas de 

Santa Catarina S.A. (CELESC), para que seja deliberado sobre o voto dos representantes do 

Estado no Conselho Administrativo”. 

 

PL./0457/2023, de autoria do Governador do Estado, que “Autoriza a alienação e a cessão, 

concessão e autorização de uso de imóveis do Poder Executivo nas modalidades que 

menciona e estabelece outras providências”. 

 

PL./0494/2023, de autoria do Deputado Sérgio Motta, que “Declara de utilidade pública 

Associação de Pais e Amigos do Autista de São Francisco do Sul - AMA SÃO CHICO e Altera 

o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que „Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina‟ para fazer constar 

nele o nome de tal entidade”. 

 

PL./0018/2024, de autoria do Deputado Matheus Cadorin, que “Declara de utilidade pública o 

CAPÍTULO SÃO FRANCISCO DO SUL N 768 e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 

2021, que „Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual 

no âmbito do Estado de Santa Catarina‟ para fazer constar nele o nome de tal entidade”. 

 

PL./0195/2024, de autoria do Deputado Jair Miotto, que “Declara de Utilidade Pública a 

Associação Missão Social Águias, de São Bento do Sul, e altera o Anexo Único da Lei nº 

18.278, de 2021, que „Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina‟". 

https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KA6O1/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KBYVD/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KXpLD/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/zJBL0/tramitacoes
https://portalelegis.alesc.sc.gov.br/proposicoes/KDYEd/tramitacoes

